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A Vossa Excelência, 

Deputado Federal Heitor Rodrigo Pereira Freire (União/CE) 

 

 

CONSULTORIA JURÍDICA 

 

TEMA: ANÁLISE JURÍDICA DA DISCUSSÃO ADOTADA PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS, ATRAVÉS 

DE GRUPO DE TRABALHO, QUANTO A RECOMENDAÇÃO DA ADOÇÃO DO SISTEMA 

SEMIPRESIDENCIALISTA NO BRASIL A PARTIR DO ANO DE 2030. LEGALIDADE DO TEMA E 

POSSIBILIDADE JURÍDICA DE SUA IMPLEMENTAÇÃO. 

 

 

Prezado Deputado, 

 

A par de cumprimenta-lo e, em atendimento ao pedido formulado por Vossa 

Excelência, segue a análise jurídica fundamentada da discussão que ora se apresenta, quanto a 

legalidade e possibilidade jurídica da adoção do sistema de semipresidencialismo em nosso país 

a partir do ano de 2030, segundo recomendação do Grupo de Trabalho destinado a analisar e 

debater temas relacionados ao sistema de governo semipresidencialista desta Egrégia Casa. 

Inicialmente, vale destacar que a recomendação ofertada, sugere a adoção, em nosso 

país, de um modelo de sistema de governo híbrido, denominado semipresidencialismo, e que 

busca, em seu ponto principal, reunir os pontos positivos dos sistemas de governo 

presidencialista e parlamentarista, notadamente quanto a desconcentração do poder, ora 

fortemente concentrado seja nas mãos do Presidente, seja nas do Parlamento, respectivamente. 

Nesse sentido, em análise preliminar dos estudos que embasam a recomendação 

realizada pelo Grupo de Trabalho desta Casa, percebe-se que o ponto principal da recomendação 

gira em torno da desconcentração do poder do Presidente da República, com a repartição de suas 

funções junto a adoção da figura do Primeiro-Ministro, o qual seria indicado pelo próprio 

Presidente e ficaria responsável pelo exercício da Chefia de Governo, enquanto aquele se 

responsabilizaria pelo exercício da Chefia de Estado (representante do país perante países 

estrangeiros). 



 

Vale destacar, que em Reunião Extraordinária realizada no dia 18/10/2022 foi 

apresentado o Relatório n. 2/2022, pelo Deputado Samuel Moreira (PSDB/SP), e elaborado pelo 

Grupo de Trabalho destinado a analisar e debater temas relacionados ao sistema de governo 

semipresidencialista, sendo aprovado naquela ocasião, por unanimidade. 

Superados tais pontos, passa-se a análise jurídica de alguns pontos relativos ao tema 

proposto e que merecem atenção. 

Primeiramente, cumpre-nos destacar que, ao nosso ver e seguindo o entendimento da 

doutrina constitucionalista majoritária, o sistema de governo presidencialista adotado por nosso 

país, não está revestido da condição de cláusula pétrea. Isso porquê, a adoção de um novo 

sistema de governo – Parlamentarista, por exemplo – não se mostraria incompatível com o 

modelo constitucional de separação de Poderes por nós adotado, sendo perfeitamente possível a 

sua manutenção, em respeito ao que dita o artigo 60, § 4º da nossa Carta Magna. 

Em segundo ponto, vale frisar que a alteração do sistema de governo deve, 

necessariamente, dialogar com a forma de Estado adotada constitucionalmente, sendo que o 

Brasil adotou a Federação. 

Nesse passo, ao analisarmos a dimensão geográfica do nosso país e a diluição 

geográfica de poder que Federalismo proporciona, com a divisão em 27 Estados e 5570 Municípios 

dotados de autonomia, o que pressupõe uma divisão de poder imensamente diluída entre 

inúmeras autoridades locais e regionais, vemos que existe um imenso obstáculo em se adotar o 

modelo semipresidencialista no país ao considerarmos as dificuldades inerentes ao encaixe de tal 

modelo também em nossos municípios. Ante a tal diluição de poder, o modelo ora adotado – 

Presidencialista – é aquele que mais atende com satisfatividade as necessidades impostas por 

nossa forma de Estado.  

Em terceiro lugar e não menos importante, outro ponto que merece ser analisado e 

que se mostrou como parte das discussões que cercaram os estudos realizados pelo Grupo de 

Trabalho correspondente, é aquele que diz respeito a grande concentração de poder nas mãos 

do Presidente da República. 

Quanto a referida concentração de poder, deve-se destacar que a Constituição Federal 

traz em seu bojo, uma série de critérios sólidos de controle tanto da nossa forma, como do nosso 

sistema de governo. 

Nesse sentido, é o sistema de freios e contrapesos previsto no artigo 2º da Carta 

Magna (Checks and Balances System), que consiste no controle do poder pelo próprio poder, e 

tem como um de seus mais conhecidos exemplos, o processo de impeachment do Presidente da 



 

República, em que o Chefe do Executivo, após autorização da Câmara dos Deputados, é julgado 

pelo Senado Federal em sessão presidida pelo Ministro presidente do Supremo Tribunal Federal. 

Ademais, em muitos outros momentos também pode-se vislumbrar mecanismos de 

controle do poder atribuído ao Presidente da República que podem ser adotados pelo Congresso 

e que são permitidos pela Constituição, como no caso de indicação por parte deste de Ministros 

para o Supremo Tribunal Federal, onde o Senado tem a prerrogativa de rejeitar a indicação após 

a sabatina; no caso de prática de crime comum relacionado ao exercício das suas funções, onde 

cabe ao STF o direito de julgá-lo, ou mesmo, no caso de adesão a Tratado Internacional que viole 

normas do ordenamento jurídico nacional, onde o Congresso pode refutar tal adesão. 

Nesse raciocínio, ao analisar-se o poder conferido ao Presidente da República no 

exercício de suas funções e os mecanismos constitucionalmente conferidos ao Congresso e aos 

demais Poderes para controla-lo, não há qualquer fundamento jurídico apto a embasar a adoção 

de um novo sistema de governo, baseado unicamente no argumento de uma grande concentração 

de poder em uma única pessoa. 

Por fim, ponto de extrema atenção é aquele apresentado no Relatório n. 2/2022 

GTSISGOV, em seu tópico 3.2. e que diz respeito aos “Elementos fundamentais do 

semipresidencialismo a implantar no Brasil”. 

Ao se analisar as fases indicadas em tal tópico é possível se vislumbrar que a indicação 

do primeiro-ministro, apesar de ser realizada pelo Presidente da República, deveria ser um nome 

que dispusesse de confiança da maioria parlamentar, podendo por ela ser retirado em caso de 

perda desta dita confiança. 

Em que pese termos, ainda no começo desta consultoria jurídica, nos manifestado no 

sentido de que a adoção de um novo sistema de governo não se mostraria incompatível com o 

modelo constitucional de separação de Poderes por nós adotado, vale ressalvar o fato de que, 

dar ao Congresso Nacional a autonomia para retirar do cargo o primeiro-ministro apenas em 

razão da perda da confiança da maioria congressista, sem qualquer outro motivo 

constitucionalmente aceito, poderia implicar em grave violação do princípio constitucional de 

Separação dos Poderes, o que implicaria, aqui sim, em impossibilidade de deliberação da emenda 

constitucional destinada a alteração do sistema de governo, em decorrência da vedação prevista 

no artigo 60, § 4º, inciso III da CR. 

Assim, diante do exposto em linhas anteriores e depreendendo-se da análise do 

Relatório n. 2/2022 apresentado pelo GTSISGOV, manifestamo-nos pela ausência de 

fundamentos jurídicos aptos a embasarem a alteração do sistema de governo sugerida, haja vista 

a ausência de fundamentos plausíveis para tanto; a necessidade premente de alteração também 



 

da forma de Estado adotada constitucionalmente e, a eminente possibilidade de violação da 

cláusula pétrea atinente ao princípio de Separação dos Poderes. 

Ato contínuo, sugere-se a adoção de novos estudos quanto ao tema, com a 

reformulação das suas fases, em estrita observância aos princípios constitucionais, especialmente 

aquelas atinentes aos requisitos para ingresso no cargo de primeiro-ministro e a possiblidade de 

perda/retirada do cargo deste. 

 

 

Brasília, 25 de outubro de 2022 

 

 

 

Dr. Carlos Eduardo de Sousa Alcântara 

OAB/GO 41.123 
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